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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 42/98
de 6 de Agosto

Lei das Finanças Locais

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 165.o, n.o 1, alínea q), e 112.o,
n.o 5, da Constituição, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — A presente lei estabelece o regime financeiro dos
municípios e das freguesias.

2 — O regime financeiro das regiões administrativas
é objecto de diploma próprio.

Artigo 2.o

Autonomia financeira dos municípios e das freguesias

1 — Os municípios e as freguesias têm património
e finanças próprios, cuja gestão compete aos respectivos
órgãos.

2 — A tutela sobre a gestão patrimonial e financeira
das autarquias locais é meramente inspectiva e só pode
ser exercida segundo as formas e nos casos previstos
na lei, salvaguardando sempre a democraticidade e a
autonomia do poder local.

3 — A autonomia financeira dos municípios e das fre-
guesias assenta, designadamente, nos seguintes poderes
dos seus órgãos:

a) Elaborar, aprovar e modificar as opções do
plano, orçamentos e outros documentos pre-
visionais;

b) Elaborar e aprovar os documentos de prestação
de contas;

c) Arrecadar e dispor de receitas que por lei lhes
forem destinadas e ordenar e processar as des-
pesas legalmente autorizadas;

d) Gerir o seu próprio património, bem como
aquele que lhes for afecto.

4 — São nulas as deliberações de qualquer órgão dos
municípios e freguesias que envolvam o exercício de
poderes tributários ou determinem o lançamento de
taxas ou mais-valias não previstas na lei.

5 — São nulas as deliberações de qualquer órgão dos
municípios e freguesias que determinem ou autorizem
a realização de despesas não permitidas por lei.

Artigo 3.o

Princípios e regras orçamentais

1 — Os orçamentos dos municípios e das freguesias
respeitam os princípios da anualidade, unidade, univer-
salidade, especificação, equilíbrio, não consignação e
não compensação.

2 — Deverá ser dada adequada publicidade às opções
do plano e ao orçamento, depois de aprovados pelo
órgão deliberativo.

3 — O princípio da não consignação previsto no n.o 1
não se aplica às receitas provenientes de fundos comu-
nitários, cooperação técnica e financeira e outras pre-
vistas por lei.

4 — O ano financeiro corresponde ao ano civil,
podendo o orçamento ser modificado através de alte-
rações e revisões.

Artigo 4.o

Poderes tributários

1 — Aos municípios cabem os poderes tributários
conferidos por lei, relativamente a impostos a cuja
receita tenham direito, em especial os referidos na alí-
nea a) do artigo 16.o

2 — Nos casos de benefícios fiscais que afectem mais
do que um município e de benefícios fiscais que cons-
tituam contrapartida da fixação de grandes projectos
de investimento de interesse para a economia nacional,
o reconhecimento dos mesmos compete ao Governo,
ouvidos os municípios envolvidos, que deverão pronun-
ciar-se no prazo máximo de 45 dias, nos termos da lei.

3 — Nos casos previstos no número anterior haverá
lugar a compensação através de verba a inscrever no
Orçamento do Estado.

4 — A assembleia municipal pode, por proposta da
câmara municipal, através de deliberação fundamen-
tada, conceder benefícios fiscais relativamente aos
impostos a cuja receita tenha direito e que constituam
contrapartida de fixação de projectos de investimentos
de especial interesse para o desenvolvimento do muni-
cípio.

Artigo 5.o

Equilíbrio financeiro vertical e horizontal

1 — A repartição dos recursos públicos entre o Estado
e as autarquias locais é obtida mediante uma afectação
financeira a estas, equivalente a 33% da média arit-
mética simples da receita proveniente dos impostos
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), sobre
o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e sobre o
valor acrescentado (IVA).

2 — A receita dos impostos sobre o rendimento das
pessoas singulares (IRS), sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC) e sobre o valor acrescentado (IVA)
a que se refere o n.o 1 é a que corresponde à cobrança
líquida destes impostos no penúltimo ano relativamente
ao qual o Orçamento do Estado se refere, excluindo,
no que respeita ao IRC, a parte que corresponde às
derramas.

3 — Quando forem conferidas novas atribuições
às autarquias locais, o Orçamento do Estado deve prever
a afectação de recursos financeiros adicionais, de acordo
com os encargos resultantes das novas atribuições.

4 — A participação de cada autarquia local nos recur-
sos referidos no n.o 1 é determinada nos termos e de
acordo com os critérios previstos na presente lei, visando
corrigir as desigualdades entre autarquias do mesmo
grau.

Artigo 6.o

Contabilidade

1 — O regime relativo à contabilidade das autarquias
locais visa a sua uniformização, normalização e sim-
plificação, de modo a constituir um instrumento de ges-
tão económico-financeira, permitir o conhecimento
completo do valor contabilístico do respectivo patrimó-
nio, bem como a apreciação e julgamento do resultado
anual da actividade autárquica.
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2 — A contabilidade das autarquias locais baseia-se
no Plano Oficial de Contabilidade Pública, com as neces-
sárias adaptações, podendo prever-se um sistema
simplificado para as freguesias cujas contas não sejam
obrigatoriamente submetidas a julgamento, em confor-
midade com a Lei de Organização e Processo do Tri-
bunal de Contas.

Artigo 7.o

Cooperação técnica e financeira

1 — Não são permitidas quaisquer formas de subsí-
dios ou comparticipações financeiras aos municípios e
freguesias por parte do Estado, das Regiões Autónomas,
dos institutos públicos ou dos fundos autónomos.

2 — Poderão ser excepcionalmente inscritas no Orça-
mento do Estado, por ministério, verbas para financia-
mento de projectos das autarquias locais de grande rele-
vância para o desenvolvimento regional e local, quando
se verifique a sua urgência e a comprovada e manifesta
incapacidade financeira das autarquias para lhes fazer
face.

3 — O Governo e os governos regionais poderão
ainda tomar providências orçamentais necessárias à con-
cessão de auxílios financeiros às autarquias locais, nas
seguintes situações:

a) Calamidade pública;
b) Municípios negativamente afectados por inves-

timento da responsabilidade da administração
central;

c) Edifícios sede de autarquias locais, negativa-
mente afectados na respectiva funcionalidade;

d) Circunstâncias graves que afectem drastica-
mente a operacionalidade das infra-estruturas
e dos serviços municipais de protecção civil;

e) Instalação de novos municípios ou freguesias;
f) Recuperação de áreas de construção clandestina

ou de renovação urbana quando o seu peso rela-
tivo transcenda a capacidade e a responsabi-
lidade autárquica nos termos da lei.

4 — O Governo definirá por decreto-lei as condições
em que haverá lugar à cooperação técnica e financeira
prevista neste artigo.

5 — As providências orçamentais a que se refere o
n.o 2 e as alíneas b), c), e) e f) do n.o 3 deverão ser
discriminadas por sectores, municípios e programas,
salvo em casos de manifesta urgência e imprevisibilidade
dos investimentos ou das situações que geram os
financiamentos.

6 — A execução anual dos programas de financia-
mento de cada ministério e os contratos-programa cele-
brados obedecem aos princípios da igualdade, impar-
cialidade e justiça e são publicados no Diário da
República.

7 — Tendo em conta a especificidade das Regiões
Autónomas, as assembleias legislativas regionais pode-
rão definir outras formas de cooperação técnica e finan-
ceira além das previstas no n.o 3.

Artigo 8.o

Dívidas das autarquias

Quando as autarquias tenham dívidas definidas por
sentença judicial transitada em julgado ou por elas não
contestadas junto dos credores no prazo máximo de
60 dias, pode ser deduzida uma parcela às transferências
resultantes da aplicação da presente lei, até ao limite
de 15% do respectivo montante global.

Artigo 9.o

Apreciação e julgamento das contas

1 — As contas dos municípios e das freguesias são
apreciadas pelo respectivo órgão deliberativo, reunido
em sessão ordinária, no mês de Abril do ano seguinte
àquele a que respeitam.

2 — As contas dos municípios e das freguesias são
remetidas pelo órgão executivo, nos termos da lei, ao
Tribunal de Contas, até 15 de Maio, independentemente
da sua aprovação pelo órgão deliberativo, com cópia
ao Ministro das Finanças e ao Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território.

3 — O Tribunal de Contas remete a sua decisão aos
respectivos órgãos autárquicos, com cópia ao Ministro
das Finanças e ao Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território.

4 — Os municípios que detenham a totalidade do
capital em empresas municipais devem mencionar,
aquando da apresentação da conta, os movimentos
financeiros realizados entre estas e o município, dis-
criminando os resultados apurados e as variações patri-
moniais por cada empresa municipal.

CAPÍTULO II

Repartição dos recursos públicos

Artigo 10.o

Transferências financeiras para as autarquias locais

1 — Os municípios têm direito a uma participação
em impostos do Estado equivalente a 30,5% da média
aritmética simples da receita proveniente dos impostos
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), sobre
o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e sobre o
valor acrescentado (IVA), assim distribuída:

a) 24% como Fundo Geral Municipal (FGM), de
acordo com o disposto nos artigos 11.o e 12.o;

b) 6,5% como participação no Fundo de Coesão
Municipal (FCM), nos termos do disposto nos
artigos 13.o e 14.o

2 — As freguesias têm direito a uma participação em
impostos do Estado equivalente a 2,5% da média arit-
mética simples da receita proveniente dos impostos
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), sobre
o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e sobre o
valor acrescentado (IVA), a qual constitui o Fundo de
Financiamento das Freguesias (FFF), a distribuir nos
termos do disposto no artigo 15.o

3 — Serão anualmente inscritos no Orçamento do
Estado os montantes das transferências correspondentes
às receitas previstas nas alíneas a) e b) do n.o 1 e no
n.o 2.

4 — Os montantes correspondentes à participação
dos municípios nas receitas referidas no n.o 1 são ins-
critos nos orçamentos municipais, 60% como receitas
correntes e 40% como receitas de capital e transferidos
por duodécimos até ao dia 15 do mês correspondente.

5 — Os montantes do Fundo de Financiamento das
Freguesias são transferidos trimestralmente até ao dia 15
do 1.o mês do trimestre correspondente.

6 — Excepcionalmente, se o diploma de execução do
Orçamento do Estado o permitir, poderá ser autorizada
pelo Ministro das Finanças a antecipação da transfe-
rência dos duodécimos a que se refere o n.o 4.
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7 — Os índices a ser utilizados no cálculo do FGM,
FCM e FFF deverão ser previamente conhecidos, por
forma a que se possa em tempo útil solicitar a sua
correcção.

Artigo 11.o

Fundo Geral Municipal

O FGM visa dotar os municípios de condições finan-
ceiras adequadas ao desempenho das suas atribuições,
em função dos respectivos níveis de funcionamento e
investimento.

Artigo 12.o

Distribuição do FGM

1 — O montante do FGM é repartido por três uni-
dades territoriais, correspondentes ao continente, à
Região Autónoma dos Açores e à Região Autónoma
da Madeira, de acordo com os seguintes critérios:

a) 50% na razão directa da população residente,
sendo a das Regiões Autónomas ponderada
pelo factor 1.3;

b) 30% na razão directa do número de municípios;
c) 20% na razão directa da área.

2 — A sua distribuição pelos municípios, dentro de
cada unidade territorial, obedece aos seguintes critérios:

a) 5% igualmente por todos os municípios;
b) 35% na razão directa da população residente

e da média diária de dormidas em estabeleci-
mentos hoteleiros e parques de campismo;

c) 5% na razão directa da população residente
com menos de 15 anos;

d) 30% na razão directa da área ponderada por
um factor relativo à amplitude altimétrica do
município;

e) 15% na razão directa do número de freguesias;
f) 10% na razão directa do montante do imposto

sobre o rendimento das pessoas singulares
cobrado aos sujeitos passivos residentes na área
geográfica do município.

3 — Os elementos e os indicadores para aplicação
dos critérios referidos no número anterior devem ser
comunicados de forma discriminada à Assembleia da
República, juntamente com a proposta de lei do Orça-
mento do Estado.

4 — A distribuição dos FGM e FCM deve garantir
um acréscimo da participação de cada município, rela-
tivamente à respectiva participação nas transferências
financeiras do ano anterior, equivalente ou superior à
taxa de inflação prevista.

5 — A compensação necessária para assegurar o cres-
cimento mínimo previsto no número anterior efectua-se
mediante dedução proporcional na participação da soma
das referidas transferências dos municípios com taxas
de crescimento superiores à taxa de inflação prevista.

Artigo 13.o

Fundo de Coesão Municipal

1 — O FCM visa reforçar a coesão municipal, fomen-
tando a correcção de assimetrias, em benefício dos muni-
cípios menos desenvolvidos e é distribuído com base
nos índices de carência fiscal (ICF) e de desigualdade
de oportunidades (IDO), os quais traduzem situações
de inferioridade relativamente às correspondentes
médias nacionais.

2 — O ICF de cada município corresponde à dife-
rença entre a capitação média nacional das colectas dos
impostos municipais referidos na alínea a) do artigo 16.o
e a respectiva capitação municipal daqueles impostos.

3 — O IDO representa a diferença de oportunidades
positiva para os cidadãos de cada município, decorrente
da desigualdade de acesso a condições necessárias para
poderem ter uma vida mais longa, com melhores níveis
de saúde, de conforto, de saneamento básico e de aqui-
sição de conhecimentos.

4 — Para efeitos de cálculo do ICF, as colectas efec-
tivas dos impostos serão acrescidas das que teriam sido
cobradas se a liquidação tivesse tido por base a média
aritmética das taxas efectivamente praticadas por todos
os municípios e dos montantes dos benefícios fiscais
concedidos pelo município.

Artigo 14.o

Distribuição do FCM

1 — Por conta do FCM será atribuído a cada muni-
cípio com capitação de impostos municipais, calculada
nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo anterior,
inferior à capitação média nacional o montante neces-
sário para que aquela capitação média seja atingida em
cada um deles, na razão directa do resultado da seguinte
fórmula:

Habm* (CNIM — CIMm)

em que Habm é a população residente no município;
CNIM a capitação média nacional dos impostos muni-
cipais, e CIMm a capitação dos impostos municipais no
município.

2 — O remanescente do FCM será distribuído por
cada município na razão directa do resultado da seguinte
fórmula:

Habm* (1+IDOm), sendo IDOm ›0 e IDOm=(IDSn —IDSm)

em que Habm é a população residente no município;
IDOm o índice municipal de desigualdade de oportu-
nidades do município; IDSn o índice nacional de desen-
volvimento social, e IDSm o do município.

3 — A metodologia para construção do índice de
desenvolvimento social nacional, de cada município e
de cada unidade de 3.o nível da Nomenclatura das Uni-
dades Territoriais para fins estatísticos (NUTS III)
consta de documento anexo, que faz parte integrante
do presente diploma.

4 — Os valores do índice de desenvolvimento social
nacional, de cada município e de cada unidade de
3.o nível (NUTS III) têm natureza censitária e constam
de portaria a publicar pelo Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território.

5 — Quando ocorrer a publicação de novos valores
do IDS, o crescimento mínimo do índice de cada muni-
cípio, para efeitos de distribuição do FCM, não poderá
ser inferior ao crescimento do índice da respectiva
NUTS III

Artigo 15.o

Distribuição do FFF

1 — O FFF é repartido por três unidades territoriais,
correspondentes ao continente, à Região Autónoma dos
Açores e à Região Autónoma da Madeira, de acordo
com os seguintes critérios:

a) 50% na razão directa da população residente;
b) 30% na razão directa do número de freguesias;
c) 20% na razão directa da área.
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2 — A distribuição pelas freguesias, dentro de cada
unidade territorial, dos montantes apurados nos termos
do número anterior obedece aos seguintes critérios:

a) 25% igualmente por todas;
b) 50% na razão directa do número de habitantes;
c) 25% na razão directa da área.

3 — Os elementos e os indicadores para aplicação
dos critérios referidos nos números anteriores devem
ser comunicados de forma discriminada à Assembleia
da República, juntamente com a proposta de lei do Orça-
mento do Estado.

4 — A distribuição resultante dos n.os 1 e 2 deve
garantir um acréscimo anual da participação de cada
freguesia pelo menos igual à taxa de inflação prevista,
não podendo dela resultar verba inferior à necessária
ao pagamento das compensações para encargos relativos
aos presidentes, secretários e tesoureiros das juntas de
freguesia, que não exerçam o mandato em regime de
permanência.

5 — A compensação necessária para assegurar o mon-
tante mínimo previsto no número anterior efectua-se
mediante dedução proporcional na participação do FFF
com taxas de crescimento superiores à taxa de inflação
prevista.

CAPÍTULO III

Receitas das autarquias locais

Artigo 16.o

Receitas dos municípios

Constituem, ainda, receitas dos municípios:

a) O produto da cobrança dos impostos a que os
municípios tenham direito, designadamente a
contribuição autárquica, imposto municipal
sobre veículos e o imposto municipal de sisa;

b) O produto da cobrança de derrama lançada nos
termos do disposto no artigo 18.o;

c) O produto da cobrança de taxas por licenças
concedidas pelo município;

d) O produto da cobrança de taxas, tarifas e preços
resultantes da prestação de serviços pelo muni-
cípio;

e) O rendimento de bens próprios, móveis ou imó-
veis, por ele administrados, dados em concessão
ou cedidos para exploração;

f) O produto de multas e coimas fixadas por lei,
regulamento ou postura que caibam ao muni-
cípio;

g) O produto da cobrança de encargos de mais-
-valias destinados por lei ao município;

h) O produto de empréstimos, incluindo o lança-
mento de obrigações municipais;

i) O produto de heranças, legados, doações e
outras liberalidades a favor do município;

j) O produto da alienação de bens próprios,
móveis ou imóveis;

l) Participação nos lucros de sociedades e nos
resultados de outras entidades em que o muni-
cípio tome parte;

m) Outras receitas estabelecidas por lei a favor dos
municípios.

Artigo 17.o

Liquidação e cobrança dos impostos

1 — Os impostos referidos na alínea a) do artigo 16.o
são liquidados e cobrados nos termos previstos na lei.

2 — Quando a liquidação e cobrança dos impostos
referidos na alínea a) do artigo 16.o seja assegurada
pelos serviços do Estado, os respectivos encargos não
podem exceder 1,5% ou 2,5% dos montantes liquidados
ou cobrados, respectivamente.

3 — Quando a cobrança dos impostos que constituem
receita municipal for efectuada pelos serviços compe-
tentes do Ministério das Finanças, a respectiva receita
líquida dos encargos a que se refere o número anterior
é transferida por estes para o município titular da
receita, até ao fim do mês seguinte ao da cobrança.

4 — As câmaras municipais podem deliberar proce-
der à cobrança, pelos seus próprios serviços, do imposto
municipal sobre veículos, nos termos estabelecidos por
lei.

5 — Serão devidos juros de mora por parte da admi-
nistração central, nos casos de atrasos nas transferências
de receitas das autarquias, quer se trate dos impostos
que são receitas municipais, quer de transferências de
fundos.

Artigo 18.o

Derrama

1 — Os municípios podem lançar anualmente uma
derrama, até ao limite máximo de 10% sobre a colecta
do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas
(IRC), que proporcionalmente corresponda ao rendi-
mento gerado na sua área geográfica por sujeitos pas-
sivos que exerçam, a título principal, uma actividade
de natureza comercial, industrial ou agrícola.

2 — A derrama pode ser lançada para reforçar a capa-
cidade financeira ou no âmbito da celebração de con-
tratos de reequilíbrio financeiro.

3 — A deliberação sobre o lançamento da derrama
deve ser comunicada pela câmara municipal ao director
de finanças competente até 31 de Outubro do ano ante-
rior ao da cobrança, para efeitos de cobrança e dis-
tribuição por parte dos serviços competentes do Minis-
tério das Finanças, sob pena de a derrama não ser liqui-
dada nem cobrada no ano em causa.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto no n.o 1,
sempre que os sujeitos passivos tenham estabelecimen-
tos estáveis ou representações locais em mais de um
município e matéria colectável superior a 10 000 contos,
a colecta do IRC relativa ao rendimento gerado na cir-
cunscrição de cada município é determinada pela pro-
porção entre a massa salarial correspondente aos esta-
belecimentos que o sujeito passivo nele possua e a cor-
respondente à totalidade dos seus estabelecimentos
situados em território nacional.

5 — Nos casos não abrangidos pelo número anterior,
considera-se que o rendimento é gerado no município
em que se situa a sede ou a direcção efectiva do sujeito
passivo ou, tratando-se de sujeitos passivos não resi-
dentes, no município em que se situa o estabelecimento
estável onde, nos termos do artigo 100.o do CIRC, esteja
centralizada a contabilidade.

6 — Entende-se por massa salarial o valor das des-
pesas efectuadas com o pessoal e escrituradas no exer-
cício a título de remunerações, ordenados ou salários.

7 — Os sujeitos passivos abrangidos pelo n.o 5 indi-
carão na declaração periódica de rendimentos a massa
salarial correspondente a cada município e efectuarão
o apuramento da derrama que for devida.

8 — O produto das derramas cobradas será transfe-
rido para os municípios dentro dos 15 dias seguintes
ao do respectivo apuramento.
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Artigo 19.o

Taxas dos municípios

Os municípios podem cobrar taxas por:

a) Realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas;

b) Concessão de licenças de loteamento, de licen-
ças de obras de urbanização, de execução de
obras particulares, de ocupação da via pública
por motivo de obras e de utilização de edifícios,
bem como de obras para ocupação ou utilização
do solo, subsolo e espaço aéreo do domínio
público municipal;

c) Ocupação ou utilização do solo, subsolo e
espaço aéreo do domínio público municipal e
aproveitamento dos bens de utilidade pública;

d) Prestação de serviços ao público por parte das
unidades orgânicas ou dos funcionários muni-
cipais;

e) Ocupação e utilização de locais reservados nos
mercados e feiras;

f) Aferição e conferição de pesos, medidas e apa-
relhos de medição quando oficialmente quali-
ficados e autorizados para o efeito;

g) Estacionamento de veículos em parques ou
outros locais a esse fim destinados;

h) Autorização para o emprego de meios de publi-
cidade destinados a propaganda comercial;

i) Utilização de quaisquer instalações destinadas
ao conforto, comodidade ou recreio público;

j) Enterramento, concessão de terrenos e uso de
jazigos, de ossários e de outras instalações em
cemitérios municipais;

l) Conservação e tratamento de esgotos;
m) Licenciamento sanitário das instalações;
n) Ressarcimento dos prejuízos causados ao muni-

cípio pela exploração de inertes na respectiva
área;

o) Qualquer outra licença da competência dos
municípios;

p) Registos determinados por lei;
q) Quaisquer outras previstas por lei.

Artigo 20.o

Tarifas e preços

1 — As tarifas e preços a cobrar pelos municípios
respeitam, designadamente, às actividades de exploração
de sistemas públicos de:

a) Distribuição de água;
b) Drenagem de águas residuais;
c) Recolha, depósito e tratamento de resíduos

sólidos;
d) Transportes colectivos de pessoas e mercado-

rias;
e) Distribuição de energia eléctrica em baixa tensão.

2 — Os municípios podem ainda cobrar tarifas por
instalação, substituição ou renovação dos ramais domi-
ciliários de ligação aos sistemas públicos de distribuição
de água e de drenagem de águas residuais.

3 — As tarifas e os preços, a fixar pelos municípios,
relativos aos serviços prestados e aos bens fornecidos
pelas unidades orgânicas municipais e serviços muni-
cipalizados, não devem, em princípio, ser inferiores aos
custos directa e indirectamente suportados com o for-
necimento dos bens e com a prestação dos serviços.

Artigo 21.o

Receitas das freguesias

Constituem, ainda, receitas das freguesias:

a) O produto de cobrança de taxas das freguesias;
b) O produto de multas e coimas fixadas por lei,

regulamento ou postura que caibam às fre-
guesias;

c) O rendimento de bens próprios, móveis ou imó-
veis, por ela administrados, dados em concessão
ou cedidos para exploração;

d) O produto de heranças, legados, doações e
outras liberalidades a favor das freguesias;

e) O produto da alienação de bens próprios,
móveis ou imóveis;

f) O rendimento proveniente da prestação de ser-
viços pelas freguesias;

g) O rendimento de mercados e cemitérios das
freguesias;

h) O produto de empréstimos, a contrair nos ter-
mos do artigo 27.o;

i) Outras quaisquer receitas estabelecidas por lei
ou regulamento a favor das freguesias.

Artigo 22.o

Taxas das freguesias

As freguesias podem cobrar taxas:

a) Pela utilização de locais reservados a mercados
e feiras sob jurisdição ou administração das
freguesias;

b) Pelo enterramento, concessão de terrenos e uso
de jazigos, de ossários e de outras instalações
em cemitérios das freguesias;

c) Pela utilização de quaisquer instalações sob
jurisdição ou administração da freguesia des-
tinadas ao conforto, comodidade ou recreio do
público;

d) Pela prestação de serviços administrativos;
e) Pelo licenciamento de canídeos;
f) Pela passagem de licenças da competência das

freguesias que não estejam isentas por lei;
g) Pelo aproveitamento dos bens do domínio

público sob a administração das freguesias;
h) Quaisquer outras previstas por lei.

CAPÍTULO IV

Recurso ao crédito pelas autarquias locais

Artigo 23.o

Regime de crédito dos municípios

1 — Os municípios podem contrair empréstimos e uti-
lizar aberturas de crédito junto de quaisquer instituições
autorizadas por lei a conceder crédito, bem como emitir
obrigações e celebrar contratos de locação financeira,
nos termos da lei.

2 — A questão do endividamento municipal deverá
orientar-se por princípios de rigor e eficiência, pros-
seguindo os seguintes objectivos:

a) Minimização de custos directos e indirectos
numa perspectiva de longo prazo;

b) Garantia de uma distribuição equilibrada de
custos pelos vários orçamentos anuais;

c) Prevenção de excessiva concentração temporal
de amortização;

d) Não exposição a riscos excessivos.
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3 — Os empréstimos e a utilização de aberturas de
crédito, que para efeitos do presente diploma são desig-
nados por empréstimos, podem ser a curto ou a médio
e longo prazos.

4 — Os empréstimos de médio e longo prazos têm
um prazo de vencimento adequado à natureza das ope-
rações que visam financiar, não podendo, em caso
algum, exceder a vida útil do respectivo investimento,
com o limite máximo de 20 anos.

5 — O pedido de autorização à assembleia municipal
para a contracção de empréstimos de médio e longo
prazos é obrigatoriamente acompanhado de informação
sobre as condições praticadas em, pelo menos, três ins-
tituições de crédito, bem como de mapa demonstrativo
da capacidade de endividamento do município.

6 — A aprovação de empréstimos a curto prazo pode
ser deliberada pela assembleia municipal, na sua sessão
anual de aprovação do orçamento, para todos os emprés-
timos que a câmara venha a contrair durante o período
de vigência do orçamento.

7 — É vedado aos municípios quer o aceite quer o
saque de letras de câmbio, a concessão de avales cam-
biários, bem como a subscrição de livranças e a con-
cessão de garantias pessoais.

8 — Em caso de contracção de empréstimos em
moeda estrangeira, deve ser adequadamente salvaguar-
dado nos respectivos contratos o risco cambial.

Artigo 24.o

Características do endividamento municipal

1 — Os empréstimos a curto prazo são contraídos
para ocorrer a dificuldades de tesouraria, não podendo
o seu montante médio anual exceder 10% das receitas
provenientes das participações do município nos Fundos
Geral Municipal e de Coesão Municipal.

2 — Os empréstimos a médio e longo prazos podem
ser contraídos para aplicação em investimentos ou ainda
para proceder ao saneamento ou ao reequilíbrio finan-
ceiro dos municípios.

3 — Os encargos anuais com amortizações e juros dos
empréstimos a médio e longo prazos, incluindo os dos
empréstimos obrigacionistas, não podem exceder o
maior dos limites do valor correspondente a três duo-
décimos dos Fundos Geral Municipal e de Coesão Muni-
cipal que cabe ao município ou a 20% das despesas
realizadas para investimento pelo município no ano
anterior.

4 — Os empréstimos contraídos por associações de
municípios relevam, nos termos da lei, para efeito dos
limites estabelecidos na presente disposição.

5 — Os empréstimos contraídos pelas empresas públi-
cas municipais relevam igualmente para os efeitos refe-
ridos no número anterior.

6 — Do limite previsto no n.o 3 ficam excluídos:

a) O endividamento decorrente de empréstimos
destinados à amortização de outros emprésti-
mos e somente durante o tempo estritamente
necessário para o efeito;

b) O endividamento decorrente dos empréstimos
contraídos com o fim exclusivo de acorrer a des-
pesas extraordinárias necessárias a reparação de
prejuízos resultantes de calamidade pública;

c) O endividamento decorrente dos empréstimos
para aquisição, construção ou recuperação de
imóveis destinados à habitação social.

7 — Constituem garantias dos empréstimos con-
traídos as receitas municipais, com excepção dos sub-
sídios, comparticipações e receitas consignadas.

8 — Os empréstimos contraídos para os fins previstos
na alínea c) do n.o 6 são garantidos pela respectiva
hipoteca.

Artigo 25.o

Empréstimos para saneamento financeiro municipal

1 — A contracção de empréstimos para saneamento
financeiro destina-se à consolidação de passivos finan-
ceiros ou outros, designadamente nos casos de dese-
quilíbrio financeiro.

2 — Os empréstimos referidos no número anterior
só poderão ser contraídos desde que o resultado da
operação não exceda os limites de endividamento impos-
tos por lei.

3 — Os empréstimos para saneamento financeiro não
podem ter um prazo superior a 12 anos, admitindo-se
um período máximo de diferimento de 3 anos.

Artigo 26.o

Contratos de reequilíbro financeiro municipal

1 — A contracção de empréstimos para reequilíbrio
financeiro destina-se à resolução de situações de dese-
quilíbrio financeiro estrutural ou de ruptura financeira,
desde que se mostre esgotada a capacidade de endi-
vidamento, e é independente da existência de linhas
de crédito com taxas de juro bonificado, criadas para
o efeito.

2 — Os empréstimos para reequilíbrio financeiro não
podem ter um prazo superior a 20 anos, incluindo um
período de diferimento máximo de 5 anos.

Artigo 27.o

Regime de crédito das freguesias

1 — As freguesias podem contrair empréstimos de
curto prazo e utilizar aberturas de crédito, junto de
quaisquer instituições autorizadas por lei a conceder
crédito.

2 — Os empréstimos e a utilização de aberturas de
crédito, que para efeitos do presente diploma são desig-
nados por empréstimos, são concedidos pelo prazo
máximo de um ano.

3 — A contratação dos empréstimos compete à junta
de freguesia, mediante prévia autorização da assembleia
de freguesia ou do plenário de cidadãos eleitores.

4 — Os empréstimos são contraídos para ocorrer a
dificuldades de tesouraria, não podendo o seu montante
exceder, em qualquer momento, 10% do FFF res-
pectivo.

5 — Constituem garantia dos empréstimos contraídos
as receitas provenientes do FFF.

6 — É vedado às freguesias quer o aceite quer o saque
de letras de câmbio, a concessão de avales cambiários,
bem como a subscrição de livranças e a concessão de
garantias pessoais.

7 — Em caso de contracção de empréstimos em
moeda estrangeira, deve ser adequadamente salvaguar-
dado nos respectivos contratos o risco cambial.



3782 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 180 — 6-8-1998

Artigo 28.o

Regulamentação do crédito

Os demais aspectos relacionados com a contracção
de empréstimos pelos municípios e pelas freguesias,
nomeadamente no que diz respeito à respectiva rene-
gociação, bonificação das taxas de juro e consultas ao
mercado, assim como as condições de contracção de
empréstimos em moeda estrangeira e outras condições
a que deve obedecer a contratação pelos municípios
de empréstimos para saneamento financeiro e para ree-
quilíbrio financeiro, são objecto de regulamentação por
decreto-lei.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 29.o

Coimas

1 — A violação de posturas e de regulamentos de
natureza genérica e execução permanente das autar-
quias locais constitui contra-ordenação sancionada com
coima.

2 — As coimas a prever nas posturas e nos regula-
mentos municipais não podem ser superiores a 10 vezes
o salário mínimo nacional mais elevado, nem exceder
o montante das que forem impostas pelo Estado para
contra-ordenação do mesmo tipo.

3 — As coimas a prever nas posturas e nos regula-
mentos das freguesias não podem ser superiores ao salá-
rio mínimo nacional mais elevado, nem exceder o
montante das que forem impostas pelo Estado ou pelo
município para contra-ordenação do mesmo tipo.

4 — As posturas e regulamentos referidos nos núme-
ros anteriores não podem entrar em vigor antes de
decorridos 15 dias sobre a sua publicação, nos termos
legais.

5 — A competência para determinar a instrução dos
processos de contra-ordenação e para a aplicação das
coimas pertence ao presidente dos órgãos executivos
dos municípios e das freguesias, podendo ser delegada
em qualquer dos restantes membros.

Artigo 30.o

Garantias fiscais

1 — À reclamação graciosa ou impugnação judicial
da liquidação dos impostos referidos nas alíneas a) e
b) do artigo 16.o, bem como das taxas, encargos de mais-
-valias e demais receitas de natureza fiscal, aplicam-se
as normas do Código de Processo Tributário, com as
necessárias adaptações.

2 — Às infracções às normas reguladoras dos impos-
tos mencionadas nas alíneas a) e b) do artigo 16.o apli-
ca-se o Regime Jurídico das Infracções Fiscais não
Aduaneiras e o Código de Processo Tributário, com
as necessárias adaptações.

3 — As infracções às normas reguladoras das taxas,
encargos de mais-valias e demais receitas de natureza
fiscal constituem contra-ordenações e aplicam-se-lhes
as normas do Regime Jurídico das Infracções Fiscais
não Aduaneiras e o Código de Processo Tributário, com
as necessárias adaptações.

4 — Compete aos órgãos executivos, à excepção dos
municípios de Lisboa e do Porto, em que a competência

coerciva das dívidas às autarquias locais provenientes
de taxas, encargos de mais-valias e demais receitas de
natureza tributária que aquelas devam cobrar, aplican-
do-se o Código de Processo Tributário, com as neces-
sárias adaptações.

Artigo 31.o

Regime transitório de cálculo e de distribuição do FGM e do FCM

1 — Nos anos de 1999 e 2000, as percentagens a uti-
lizar para efeitos do n.o 1 do artigo 5.o, do n.o 1 e das
respectivas alíneas a) e b) do artigo 10.o serão, respec-
tivamente, 32%, 29,5%, 23,5% e 6%.

2 — Durante os três primeiros anos de vigência da
presente lei, o crescimento anual das receitas prove-
nientes da participação no FGM e no FCM, bem como
no FFF, não poderá exceder, em cada autarquia local,
a percentagem que se revele necessária à garantia dos
crescimentos mínimos previstos na presente lei.

3 — No ano de 1999, o montante da participação glo-
bal de cada município nos Fundos Geral Municipal e
de Coesão Municipal, prevista no artigo 10.o e no n.o l
do presente artigo, não pode ser inferior à participação
que teria naquele ano no Fundo de Equilíbrio Finan-
ceiro (FEF) e no IVA Turismo.

4 — A compensação necessária para assegurar a par-
ticipação mínima estabelecida no número anterior efec-
tua-se mediante recurso à verba obtida por dedução
proporcional nas participações no FGM dos municípios
em que o acréscimo percentual é superior à média.

5 — Os montantes nacionais do FEF e do IVA
Turismo utilizados para efeitos do n.o 3 são os resul-
tantes do FEF para 1998 acrescido do aumento per-
centual do IVA previsto no Orçamento do Estado para
1999 relativamente ao do ano anterior.

6 — Para os efeitos estabelecidos no n.o 3, na dis-
tribuição referida no número anterior são aplicados os
critérios, as variáveis base e os indicadores municipais
utilizados na distribuição do FEF em 1998.

Artigo 32.o

Regime transitório do endividamento

Dos limites de endividamento previstos no n.o 3 do
artigo 24.o fica excluído o endividamento relativo a
empréstimos contraídos para execução de projectos
comparticipados pelos fundos estruturais comunitários,
no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio.

Artigo 33.o

Isenções

1 — O Estado, seus institutos e organismos autóno-
mos personalizados estão isentos de pagamento de todos
os impostos, emolumentos, taxas e encargos de mais-
-valias devidos aos municípios e freguesias nos termos
do presente diploma.

2 — Exceptuam-se das isenções previstas no número
anterior a contribuição autárquica dos edifícios não afec-
tos a actividades de interesse público, a taxa prevista
na alínea l) do artigo 19.o e as tarifas e preços referidos
no artigo 20.o

3 — Os municípios e freguesias gozam do mesmo
regime de isenção de pagamento de todos os impostos,
taxas, emolumentos e encargos de mais-valias de que
goza o Estado, nos termos do presente artigo.
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Artigo 34.o

Adaptação da legislação tributária

A adaptação da legislação tributária para concreti-
zação dos poderes a que alude o n.o 1 do artigo 4.o
será feita no prazo de 180 dias, após publicação da pre-
sente lei.

Artigo 35.o

Aplicação às Regiões Autónomas

A presente lei é directamente aplicável aos municípios
e freguesias das Regiões Autónomas, sem prejuízo da
sua regulamentação pelas assembleias regionais, na
medida em que tal se torne necessário e na observância
dos princípios da justiça, igualdade e imparcialidade.

Artigo 36.o

Norma revogatória

1 — São revogados a Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro,
e o artigo 10.o da Lei n.o 23/97, de 2 de Julho.

2 — Mantêm-se em vigor até à respectiva substituição
os diplomas legais vigentes publicados em execução de
anteriores leis das finanças locais, na parte não con-
trariada pela presente lei.

Artigo 37.o

Entrada em vigor

A presente lei produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 1999, sendo aplicável na elaboração e aprovação do
Orçamento do Estado para 1999.

Aprovada em 30 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 22 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Julho de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, José Veiga Simão, Ministro
da Defesa Nacional.

ANEXO

(referido no n.o 3 do artigo 14.o)

Índice de Desenvolvimento Social (IDS)

Metodologia para a construção

1 — São componentes do IDS os seguintes índices:

A) Esperança de vida à nascença;
B) Nível educacional;
C) Conforto e saneamento.

Com um peso idêntico, de acordo com a seguinte
fórmula:

IDS = (e(0) + I(e) + I(cs))/3

sendo:

e(0) = índice de esperança de vida à nascença;
I(e) = índice do nível educacional;
I(cs) = índice de conforto e saneamento.

2 — Fórmula do índice de esperança de vida à
nascença (e(0)):

e(0)=0,5+[2,511,+4,515,+5(110+115+120+ . . .+1x)]/10

sendo:

1x = número de sobreviventes da tábua de mor-
talidade.

3 — Fórmula de índice do nível educacional (I(e)):

I(e) = Pe (15 e + anos)/Pt (15 e + anos) × 100

sendo:

Pe (15 e + anos) = população de 15 e mais anos
de idade, sabendo ler e escrever;

Pt (15 e + anos) = população total de 15 e mais
anos de idade.

4 — Fórmula do índice de conforto e saneamento
(I(cs)):

I(cs) = (IE + IOH2
+ IAS)/3 × 100

em que:

IE = índice de existência de electricidade nas uni-
dades de alojamento (UA), obtido de acordo
com a seguinte fórmula:

IE = PE/Pt × 100

sendo:

PE = população residente nas famílias que
possuem energia eléctrica na UA;

Pt = população residente de ambos os sexos;
IOH2

= índice de existência de água canalizada
na UA, obtido de acordo com a seguinte
fórmula:

IOH2
= POH2

/Pt×100

sendo:

POH2
= população residente com água cana-

lizada na UA, proveniente de um sistema
de canalização pública ou particular;

ISA = índice de existência de saneamento
básico na UA, obtido de acordo com a
seguinte fórmula:

ISA = PSA/Pt × 100

sendo:

PSA = população residente com instalações
sanitárias com retrete (privativa ou não pri-
vativa) ligada a um qualquer tipo de sistema
público de drenagem de águas residuais,
particular ou outro tipo de saneamento.

Lei n.o 43/98
de 6 de Agosto

Lei da Alta Autoridade para a Comunicação Social

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o, da alínea l) do artigo 164.o
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e do n.o 3 do artigo 166.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições e competências

Artigo 1.o

Âmbito

A presente lei regula as atribuições, competências,
organização e funcionamento da Alta Autoridade para
a Comunicação Social, adiante abreviadamente desig-
nada por Alta Autoridade.

Artigo 2.o

Natureza do órgão

A Alta Autoridade é um órgão independente que
funciona junto da Assembleia da República, dotado de
autonomia administrativa.

Artigo 3.o

Atribuições

Incumbe à Alta Autoridade:

a) Assegurar o exercício do direito à informação
e à liberdade de imprensa;

b) Providenciar pela isenção e rigor da informação;
c) Zelar pela independência dos órgãos de comu-

nicação social perante os poderes político e
económico;

d) Salvaguardar a possibilidade de expressão e con-
fronto, através dos meios de informação, das
diversas correntes de opinião;

e) Contribuir para garantir a independência e o
pluralismo dos órgãos de comunicação social
pertencentes ao Estado e a outras entidades
públicas ou a entidades directa ou indirecta-
mente sujeitas ao seu controlo económico;

f) Assegurar a isenção do processo de licencia-
mento ou autorização dos operadores de rádio
e de televisão;

g) Assegurar a observância dos fins genéricos e
específicos da actividade de rádio e televisão,
bem como dos que presidiram ao licenciamento
dos respectivos operadores, garantindo o res-
peito pelos interesses do público, nomeada-
mente dos seus extractos mais sensíveis;

h) Incentivar a aplicação, pelos órgãos de comu-
nicação social, de critérios jornalísticos ou de
programação que respeitem os direitos indivi-
duais e os padrões éticos exigíveis;

i) Garantir o exercício dos direitos de antena, de
resposta e de réplica política.

Artigo 4.o

Competências

Compete à Alta Autoridade, para a prossecução das
suas atribuições:

a) Atribuir as licenças e autorizações necessárias
para o exercício da actividade de televisão, bem
como deliberar sobre as respectivas renovações
e cancelamentos;

b) Atribuir licenças para o exercício da actividade
de rádio, bem como atribuir ou cancelar os res-
pectivos alvarás ou autorizar a sua transmissão;

c) Apreciar as condições de acesso aos direitos de
resposta, de antena e de réplica política e pro-
nunciar-se sobre as queixas ou recursos que, a
esse respeito, lhe sejam apresentados;

d) Arbitrar os conflitos suscitados entre os titulares
do direito de antena, na rádio e na televisão,
quanto à elaboração dos respectivos planos
gerais de utilização;

e) Emitir parecer prévio, público e fundamentado,
sobre a nomeação e destituição dos directores
que tenham a seu cargo as áreas da programação
e informação, assim como dos respectivos direc-
tores-adjuntos e subdirectores, dos órgãos de
comunicação social pertencentes ao Estado e
a outras entidades públicas ou a entidades
directa ou indirectamente sujeitas ao seu con-
trolo económico;

f) Fiscalizar o cumprimento das normas referentes
à propriedade das empresas de comunicação
social;

g) Fiscalizar o cumprimento das normas que obri-
guem as empresas de comunicação social à
publicação de dados de qualquer espécie;

h) Exercer as funções relativas à publicação ou
difusão de sondagens e inquéritos de opinião,
nos termos da legislação aplicável;

i) Confirmar a ocorrência de alteração profunda
na linha de orientação dos órgãos de comuni-
cação social, em caso de invocação da cláusula
de consciência dos jornalistas;

j) Zelar pela isenção e imparcialidade nas cam-
panhas de publicidade do Estado, das Regiões
Autónomas e das autarquias locais;

l) Pronunciar-se sobre as iniciativas legislativas
que tratem de matéria relacionada com as suas
atribuições;

m) Sugerir à Assembleia da República ou ao
Governo as medidas legislativas ou regulamen-
tares que repute necessárias à observância dos
princípios constitucionais relativos à comunica-
ção social ou à prossecução das suas atribuições;

n) Apreciar, por iniciativa própria ou mediante
queixa, e no âmbito das suas atribuições, os com-
portamentos susceptíveis de configurar violação
das normas legais aplicáveis aos órgãos de comu-
nicação social, adoptando as providências ade-
quadas, bem como exercer as demais compe-
tências previstas noutros diplomas relativas aos
órgãos de comunicação social;

o) Participar, nos termos da legislação aplicável,
na classificação dos órgãos de comunicação
social;

p) Promover as acções de estudo, pesquisa e divul-
gação indispensáveis ao cumprimento das suas
obrigações.

Artigo 5.o

Prazo de apresentação de queixas

As queixas a que se refere a alínea n) do artigo 4.o
devem ser apresentadas nos 30 dias seguintes ao conhe-
cimento dos factos que deram origem à queixa e, em
qualquer caso, no prazo máximo de 90 dias subsequentes
à ocorrência da alegada violação, salvo outro prazo legal-
mente previsto.

Artigo 6.o

Nomeação e destituição dos directores

1 — Em caso de nomeação ou destituição dos direc-
tores, directores-adjuntos e subdirectores dos órgãos de
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comunicação social referidos na alínea e) do artigo 4.o,
o parecer da Alta Autoridade deve ser emitido no prazo
de 10 dias úteis, contados a partir da recepção do res-
pectivo pedido, devidamente fundamentado.

2 — A não emissão de parecer pela Alta Autoridade
dentro do prazo previsto no número anterior equivale
a um pronunciamento favorável.

Artigo 7.o

Denegação do direito de resposta

1 — Em caso de denegação do exercício do direito
de resposta, por parte de qualquer órgão de comuni-
cação social, o titular daquele pode recorrer para a Alta
Autoridade no prazo de 30 dias a contar da recusa ou
do termo do prazo legal para a satisfação do direito.

2 — A Alta Autoridade pode solicitar às partes inte-
ressadas todos os elementos necessários ao conheci-
mento do recurso, os quais lhe devem ser remetidos
no prazo de três dias a contar da recepção do pedido.

3 — Os operadores de rádio e de televisão que dene-
guem o exercício do direito de resposta ficam obrigados
a preservar os registos dos materiais que estiveram na
sua origem, independentemente dos prazos gerais de
conservação dos mesmos, até à decisão do recurso inter-
posto perante a Alta Autoridade ou, no caso de ele
não ter lugar, até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

4 — A Alta Autoridade deve proferir a sua delibe-
ração no prazo de 15 dias a contar da apresentação
do recurso ou até ao 5.o dia útil posterior à recepção
dos elementos referidos no n.o 2.

5 — Constitui crime de desobediência o não acata-
mento, pelos directores das publicações periódicas ou
pelos responsáveis pela programação dos operadores de
rádio ou de televisão, assim como por quem os substitua,
de deliberação da Alta Autoridade que ordene a publi-
cação ou transmissão da resposta.

Artigo 8.o

Dever de colaboração

1 — Os órgãos de comunicação social devem prestar
à Alta Autoridade, no prazo de 10 dias, se outro não
resultar da lei, toda a colaboração que lhes seja solicitada
como necessária à prossecução das atribuições e ao exer-
cício das competências previstas no presente diploma.

2 — A Alta Autoridade pode solicitar aos órgãos de
comunicação social as informações necessárias ao exer-
cício das suas funções, assim como a presença nas suas
reuniões dos membros dos respectivos órgãos sociais
ou de direcção.

3 — A Alta Autoridade pode ainda solicitar a qual-
quer entidade pública todas as informações relevantes
para a prossecução das suas atribuições e o exercício
das suas competências.

4 — Os tribunais devem comunicar à Alta Autoridade
a propositura de qualquer acção em matéria de direito
de resposta.

Artigo 9.o

Remessa das decisões judiciais

Os tribunais devem enviar à Alta Autoridade cópia,
de preferência em suporte electrónico, das sentenças
proferidas em processos por crimes cometidos através
de órgãos de comunicação social ou por denegação do
direito de resposta, assim como por ofensa à liberdade
de informação.

CAPÍTULO II

Membros da Alta Autoridade

Artigo 10.o

Composição

1 — A Alta Autoridade é constituída por:

a) Um magistrado, designado pelo Conselho Supe-
rior da Magistratura, que preside;

b) Cinco membros eleitos pela Assembleia da
República, segundo o sistema proporcional e
o método da média mais alta de Hondt;

c) Um membro designado pelo Governo;
d) Quatro membros representativos da opinião

pública, da comunicação social e da cultura,
sendo três designados, respectivamente, pelo
Conselho Nacional do Consumo, pelos jorna-
listas com carteira profissional e pelas organi-
zações patronais dos órgãos de comunicação,
e o quarto cooptado pelos membros da Alta
Autoridade entre figuras de relevo do meio cul-
tural e científico.

2 — A eleição ou designação dos membros da Alta
Autoridade, bem como a cooptação do membro referido
na última parte da alínea d) do n.o 1, têm lugar dentro
dos 30 dias subsequentes ao termo dos mandatos con-
géneres anteriores.

3 — O Conselho Nacional do Consumo designa o ele-
mento referido na alínea d) do n.o 1 de entre os seus
membros representantes das associações de consumi-
dores.

4 — A designação do elemento representativo dos jor-
nalistas tem lugar em termos idênticos aos legalmente
previstos para a eleição dos representantes dos jorna-
listas profissionais na Comissão da Carteira Profissional
respectiva.

5 — Os membros da Alta Autoridade elegem de entre
si o vice-presidente deste órgão.

Artigo 11.o

Incapacidade e incompatibilidades

1 — Não podem ser membros da Alta Autoridade
os cidadãos que não se encontrem no pleno gozo dos
seus direitos civis e políticos.

2 — Os membros da Alta Autoridade ficam sujeitos
ao regime de incompatibilidades legalmente estabele-
cido para os titulares de altos cargos públicos.

Artigo 12.o

Posse

Os membros da Alta Autoridade tomam posse
perante o Presidente da Assembleia da República, no
decurso dos 10 dias seguintes ao da publicação da res-
pectiva designação na 2.a série do Diário da República.

Artigo 13.o

Duração do mandato

1 — O mandato dos membros da Alta Autoridade
tem a duração de quatro anos.

2 — O tempo de duração do mandato conta-se a par-
tir da data da respectiva tomada de posse, sem prejuízo
do disposto no n.o 5.
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3 — Os membros da Alta Autoridade não podem ser
chamados a exercer mais de dois mandatos consecutivos.

4 — As vagas que ocorrerem no decurso de um man-
dato devem ser preenchidas, no prazo de 30 dias, pelas
entidades competentes, salvo motivo de força maior,
não havendo, neste caso, lugar à contagem de novo
mandato.

5 — O exercício de funções dos membros da Alta
Autoridade cessa com a tomada de posse dos novos
titulares.

Artigo 14.o

Inamovibilidade

Os membros da Alta Autoridade são inamovíveis, não
podendo as suas funções cessar antes do termo do man-
dato para que foram escolhidos, salvo nos seguintes
casos:

a) Morte ou impossibilidade física permanente;
b) Renúncia ao mandato;
c) Perda do mandato.

Artigo 15.o

Renúncia

Os membros da Alta Autoridade podem renunciar
ao mandato através de declaração escrita apresentada
ao seu presidente e publicada na 2.a série do Diário
da República.

Artigo 16.o

Perda do mandato

1 — Perdem o mandato os membros da Alta Auto-
ridade que:

a) Venham a ser abrangidos por qualquer das inca-
pacidades ou incompatibilidades previstas na
lei;

b) Faltem a três reuniões consecutivas ou a seis
interpoladas, salvo invocação, perante o plená-
rio, de motivo atendível;

c) Cometam violação do disposto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 18.o, comprovada por decisão
judicial.

2 — A perda do mandato será objecto de deliberação
a publicar na 2.a série do Diário da República.

Artigo 17.o

Direitos e regalias

1 — Os membros da Alta Autoridade são remune-
rados de acordo com a tabela indiciária e o regime fixa-
dos para o cargo de director-geral, tendo ainda direito
às regalias sociais do pessoal da Assembleia da Repú-
blica, sem prejuízo da faculdade de opção pelas remu-
nerações correspondentes ao lugar de origem.

2 — O presidente da Alta Autoridade tem direito a
um abono mensal para despesas de representação de
valor percentual sobre o respectivo vencimento igual
ao fixado para os presidentes dos grupos parlamentares
da Assembleia da República.

3 — Os restantes membros da Alta Autoridade têm
direito a um abono mensal para despesas de represen-
tação de valor percentual sobre o respectivo vencimento
igual ao fixado para os vice-presidentes dos grupos par-
lamentares da Assembleia da República.

4 — Os membros da Alta Autoridade beneficiam das
seguintes garantias:

a) Não podem ser prejudicados na estabilidade do
seu emprego, na sua carreira profissional e no
regime de segurança social de que beneficiem;

b) O período correspondente ao exercício do man-
dato considera-se, para todos os efeitos legais,
como prestado no lugar de origem, mantendo-se
todos os direitos, subsídios, regalias sociais,
remuneratórias e quaisquer outras correspon-
dentes àquele lugar;

c) Quando à data do início do seu mandato se
encontrem investidos em cargo público de exer-
cício temporário, por virtude de lei, acto ou con-
trato, ou em comissão de serviço, o respectivo
prazo é suspenso pelo período correspondente
ao do mandato;

d) O período de duração do respectivo mandato
suspende, a requerimento do interessado, a con-
tagem dos prazos para a apresentação de rela-
tórios curriculares ou prestação de provas para
a carreira docente do ensino superior ou para
a de investigação científica, bem como a con-
tagem dos prazos dos contratos de professores
convidados, assistentes, assistentes estagiários e
assistentes convidados;

e) Quando cessem funções, retomam automatica-
mente as que exerciam à data da designação,
só podendo os respectivos lugares de origem
ser providos em regime de substituição, nos ter-
mos da lei geral.

Artigo 18.o

Deveres

1 — Constituem deveres dos membros da Alta Auto-
ridade:

a) Exercer o respectivo cargo com isenção, rigor,
independência e elevado sentido de responsa-
bilidade moral;

b) Participar activa e assiduamente nos trabalhos
do órgão que integram;

c) Guardar sigilo sobre as questões ou processos
que estejam a ser objecto de apreciação e, bem
assim, não revelar as posições expressas a pro-
pósito dos mesmos, por si ou pelos restantes
membros da Alta Autoridade.

2 — O exercício do cargo com isenção, rigor e inde-
pendência implica a proibição da emissão de opiniões
e juízos de valor, através da comunicação social, sobre
questões que sejam objecto de deliberação da Alta
Autoridade.

CAPÍTULO III

Organização e funcionamento

Artigo 19.o

Presidente

1 — O presidente representa a Alta Autoridade, con-
voca e dirige as suas reuniões, organiza e superintende
os serviços de acordo com regras previamente definidas
pelo Plenário.

2 — O vice-presidente substitui o presidente nas suas
ausências e impedimentos.
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Artigo 20.o

Reuniões

1 — A Alta Autoridade funciona em reuniões ordi-
nárias e extraordinárias.

2 — As reuniões extraordinárias têm lugar:

a) Por iniciativa do presidente;
b) A pedido de quatro dos seus membros.

Artigo 21.o

Ordem de trabalhos

1 — A ordem de trabalhos para cada reunião é fixada
pelo presidente, com a antecedência mínima de dois
dias úteis relativamente à data prevista para a sua
realização.

2 — A Alta Autoridade pode alterar a ordem das
matérias inscritas na ordem de trabalhos ou aditar-lhe
novos assuntos.

3 — Antes da ordem do dia é reservado um período
de duração não superior a uma hora para exposição
dos assuntos que os membros da Alta Autoridade quei-
ram submeter a apreciação ou discussão.

Artigo 22.o

Deliberações

1 — A Alta Autoridade só pode reunir e deliberar
com a presença de um número de membros não inferior
a sete.

2 — As deliberações da Alta Autoridade são tomadas
por maioria absoluta dos membros presentes.

3 — Carecem, porém, de aprovação por maioria abso-
luta dos membros em efectividade de funções as deli-
berações a que se referem as alíneas a), b), e) e i) do
artigo 4.o, a parte final da alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o
e o n.o 2 do artigo 16.o

4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do artigo 7.o,
as deliberações da Alta Autoridade devem ser tomadas,
em regra, até 15 dias após o termo da instrução dos
respectivos processos e dentro do prazo de 45 dias a
partir da recepção das queixas.

Artigo 23.o

Natureza das deliberações

1 — Assiste à Alta Autoridade a faculdade de ela-
borar directivas genéricas e recomendações que visem
a realização dos seus objectivos, bem como praticar os
demais actos previstos na lei ou necessários ao desem-
penho das suas atribuições.

2 — As deliberações produzidas no exercício das com-
petências previstas nas alíneas a), b), c), d), i) e o) do
artigo 4.o têm carácter vinculativo.

3 — No exercício das suas actividades de fiscalização,
a Alta Autoridade comunicará aos órgãos competentes
as irregularidades detectadas, visando a instrução do
respectivo processo.

4 — São passíveis de recurso contencioso, nos termos
gerais de direito, as decisões da Alta Autoridade que
revistam a natureza de acto administrativo.

Artigo 24.o

Publicidade das deliberações

1 — As directivas genéricas da Alta Autoridade são
publicadas na 2.a série do Diário da República.

2 — As recomendações da Alta Autoridade são de
divulgação obrigatória e gratuita, difundidas nos órgãos
de comunicação social a que digam directamente res-
peito, não devendo exceder:

a) 500 palavras para a informação escrita;
b) 300 palavras para a informação sonora radio-

difundida;
c) 200 palavras para a informação televisiva.

3 — As recomendações devem ser impressas em
corpo normalmente utilizado pelo jornal nos textos de
informação e incluídas em páginas de informação e,
no caso de informação sonora radiodifundida ou tele-
visiva, devem ser divulgados num dos principais serviços
noticiosos.

4 — As recomendações devem ser expressa e ade-
quadamente identificadas nos diferentes meios de comu-
nicação social.

5 — A Alta Autoridade elabora e torna público, no
decurso do trimestre seguinte ao período a que disser
respeito, um relatório anual da sua actividade.

6 — Os relatórios da Alta Autoridade são publicados
na 2.a série do Diário da Assembleia da República.

Artigo 25.o

Regimento

1 — A Alta Autoridade elabora o seu regimento, que
deve ser publicado na 2.a série do Diário da República.

2 — O regimento define, nomeadamente, o modo de
designação e o funcionamento dos grupos de trabalho
que a Alta Autoridade entenda constituir.

Artigo 26.o

Encargos, pessoal e instalações

1 — Os encargos com o funcionamento da Alta Auto-
ridade são cobertos por orçamento próprio por ela pro-
posto e cuja dotação é inscrita no Orçamento da Assem-
bleia da República.

2 — A Alta Autoridade dispõe de um serviço de apoio
privativo cujo regulamento e mapa de pessoal são apro-
vados pela Assembleia da República, sob proposta da
Alta Autoridade, e cujo provimento será feito em regime
de comissão de serviço de entre indivíduos vinculados
ou não à função pública que preencham os requisitos
gerais para provimento de categorias equiparadas.

3 — A Alta Autoridade pode ainda contratar pessoal
especializado para cumprimento das suas atribuições
legais.

4 — O serviço de apoio será chefiado por um director
de serviços.

5 — O serviço de apoio assegura a assessoria directa,
técnica e administrativa, aos membros da Alta Auto-
ridade.

6 — A Alta Autoridade funciona em instalações cedi-
das, para o efeito, pela Assembleia da República.
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Artigo 27.o

Contra-ordenações

1 — Cabe à Alta Autoridade o processamento e a
aplicação das coimas previstas na presente lei, ou em
qualquer outro diploma em matéria de comunicação
social em que essa faculdade esteja prevista, bem como
as que digam respeito a contra-ordenações por violação
de normas relativas a condutas legalmente obrigatórias
no domínio da comunicação social por cuja observância
não caiba a outra entidade velar.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima
de 100 000$ a 3 000 000$, a inobservância do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 7.o, n.os 1, 2, e 3 do artigo 8.o
e n.os 2, 3 e 4 do artigo 24.o

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.o

Norma revogatória

São revogadas:

a) A Lei n.o 15/90, de 30 de Junho;
b) A Lei n.o 30/94, de 29 de Agosto.

Artigo 29.o

Normas transitórias

1 — A designação e a eleição previstas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 10.o para exercício de mandato
nos termos da presente lei serão feitas dentro dos 30
dias subsequentes ao termo do mandato congénere
anterior.

2 — Os membros representativos da opinião pública
e da comunicação social, referidos na alínea d) do n.o 1
do artigo 10.o, são designados nos 30 dias subsequentes
ao termo dos mandatos dos membros cooptados ao
abrigo do artigo 9.o da Lei n.o 15/90, de 30 de Junho.

3 — A cooptação prevista na alínea d) do n.o 1 do
artigo 10.o deverá verificar-se no prazo de 30 dias a
contar da tomada de posse do último dos membros
designados referidos naquela alínea.

4 — As designações feitas ao abrigo das alíneas b)
e c) do n.o l do artigo 10.o não relevam para os efeitos
do n.o 3 do artigo 13.o

5 — Os actuais membros da Alta Autoridade man-
têm-se em funções até à posse dos novos titulares.

Aprovada em 29 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 24 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Julho de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, José Veiga Simão, Ministro
da Defesa Nacional.

Lei n.o 44/98

de 6 de Agosto

Autoriza o Governo a aprovar o regulamento disciplinar
da Polícia Marítima (PM)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea d), 165.o, n.o 1, alínea c), 166.o,
n.o 3, e do artigo 112.o, n.o 5, da Constituição, para
valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É concedida ao Governo autorização para apro-
var o regulamento disciplinar da Polícia Marítima (PM),
dispondo sobre responsabilidade disciplinar, infracções
e penas, estabelecendo as normas materiais e proce-
dimentais respectivas e dos procedimentos especiais de
averiguações, de inquérito e de sindicância e abandono
do lugar, determinando o regime de classes de com-
portamento, de recompensas e de reabilitação, e esta-
belecendo ainda as regras relativas à constituição, com-
petências e funcionamento do Conselho da Polícia
Marítima.

2 — O Governo é também autorizado a estabelecer
o regime transitório que regulará os procedimentos pen-
dentes à data da entrada em vigor do regulamento dis-
ciplinar da PM.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

1 — A presente autorização, em matéria de respon-
sabilidade disciplinar, infracções e penas, tem o sentido
e a extensão seguintes:

a) Determinar os princípios gerais da responsabi-
lidade disciplinar, cometendo aos respectivos
superiores hierárquicos dos agentes da PM a
titularidade do poder disciplinar;

b) Estabelecer o elenco necessário de deveres do
pessoal da PM, indispensável ao integral e efi-
ciente cumprimento das suas atribuições;

c) Determinar as penas disciplinares e especificar
os seus efeitos, dentro do âmbito de penas com-
preendido entre a repreensão oral e a demissão,
bem como as sanções acessórias, prevendo ainda
a possibilidade de cessação da comissão de ser-
viço como pena aplicável ao pessoal dirigente;

d) Adaptação do regime de penas estabelecido
para o pessoal da PM em situação de pré-
-aposentação, aposentação e licença de longa
duração;

e) Estabelecer as regras sobre aplicação e gradua-
ção das penas, no sentido de fazer corresponder
proporcionalmente a pena aplicada à gravidade
da infracção cometida;

f) Determinar as circunstâncias dirimentes, ate-
nuantes e agravantes da responsabilidade dis-
ciplinar, de forma a garantir uma adequada di-
mensão da medida concreta da pena aplicada; e

g) Consagrar as regras sobre extinção da respon-
sabilidade disciplinar, determinando as respec-
tivas formas e meios de extinção.
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2 — A presente autorização, em matéria de normas
do procedimento disciplinar, tem o sentido e a extensão
seguintes:

a) Estabelecer os princípios gerais do procedi-
mento disciplinar, nomeadamente a obrigato-
riedade de audiência do arguido, a unidade do
procedimento, a sua natureza secreta e a pos-
sibilidade de constituição de advogado;

b) Consagrar as regras de tramitação procedimen-
tal, facultando ao arguido o poder de realização
de diligências instrutórias idênticas às da enti-
dade instrutora do procedimento e estabele-
cendo um regime de recursos das decisões dis-
ciplinares; e

c) Possibilitar a previsão de medidas cautelares,
englobando a permissão de insusceptibilidade
da sua suspensão por efeito de interposição de
impugnações administrativas, por forma a per-
mitir o bom funcionamento do serviço na pen-
dência do procedimento disciplinar.

3 — A presente autorização, em matéria de proce-
dimentos de averiguação, inquérito e sindicância e aban-
dono de lugar, tem o sentido e a extensão seguintes:

a) Determinar a natureza especial do procedi-
mento de averiguação, permitindo estabelecer
regras procedimentais céleres para apurar se
deve ser instaurado um inquérito, uma sindi-
cância ou um procedimento disciplinar;

b) Consagrar a natureza especial dos procedimen-
tos de inquérito e sindicância, estabelecendo os
princípios e regras de tramitação procedimental
adequadas aos seus objectivos, nomeadamente
o princípio da publicidade da sindicância e a
natureza de crime de desobediência da recusa
da sua publicação; e

c) Estabelecer a natureza especial do procedi-
mento de abandono do lugar, determinando os
princípios e regras procedimentais adequadas,
tendo em conta a especificidade da situação em
causa.

4 — A presente autorização legislativa, em matéria
de classes de comportamento, recompensas e reabili-
tação, tem o sentido e a extensão seguintes:

a) Consagrar um sistema de classes de compor-
tamento, de forma que se estabeleçam níveis
de comportamento em função do tempo de ser-
viço, das punições e das recompensas;

b) Estabelecer um regime de recompensas que
compreenda a caracterização dos diferentes
tipos, estabelecendo as condições da sua atri-
buição e os seus efeitos, de modo a premiar
os actos de relevo social e profissional dos agen-
tes da PM; e

c) Regular a reablitação dos agentes condenados
a penas não expulsivas, bem como a respectiva
tramitação, determinando os seus pressupostos
e efeitos, no sentido de autonomizar a reabi-
litação da revisão do procedimento disciplinar.

5 — A presente autorização legislativa, em matéria
de constituição, competências e funcionamento do Con-
selho da Polícia Marítima, tem o sentido e a extensão
seguintes:

a) Determinar a sua natureza meramente consul-
tiva, em matéria de justiça e disciplina;

b) Estabelecer a adequada composição do Con-
selho da Polícia Marítima, para efeitos de pro-
núncia em matérias de justiça e disciplina, com
vista ao exercício das competências que lhe são
atribuídas;

c) Especificar, no âmbito das matérias de justiça
e disciplina, quais as suas competências; e

d) Determinar as regras do seu funcionamento.

6 — A presente autorização legislativa, em matéria
de direito transitório para os procedimentos pendentes
à data da entrada em vigor do regulamento disciplinar
da PM, envolve a determinação do direito material e
procedimental que lhes é aplicável, implicando, no pri-
meiro caso, relativamente às normas sobre deveres,
infracções, penas e medidas disciplinares, a aplicação
do regime que concretamente se mostrar mais favorável
ao agente.

Artigo 3.o

Extensão

O estatuto disciplinar aprovado ao abrigo da presente
autorização legislativa é aplicável com as devidas adap-
tações às restantes classes de profissionais a que se refere
o Acórdão n.o 308/90, do Tribunal Constitucional, que
declarou inconstitucional a norma constante do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 282/76, de 20 de Abril,
com a implicação de que as normas de disciplina militar
deixassem de ser aplicáveis ao pessoal do quadro do
pessoal militarizado da Marinha.

Artigo 4.o

Duração

A autorização concedida por esta lei tem a duração
de 180 dias, contados a partir da sua entrada em vigor.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.

Aprovada em 29 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 21 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Julho de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, José Veiga Simão, Ministro
da Defesa Nacional.

Lei n.o 45/98

de 6 de Agosto

Proíbe a discriminação salarial dos jovens
na fixação do salário mínimo nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 165.o, n.o 1, alínea b), e do
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artigo 112.o, n.o 5, da Constituição, para valer como
lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

1 — É revogada a alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 69-A/87, de 9 de Fevereiro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/87,
de 31 de Dezembro.

2 — É alterada a alínea b) do n.o 1 e os n.os 2, 3
e 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 69-A/87, de 9 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 411/87, de 31 de Dezembro, que passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

Reduções relacionadas com o trabalhador

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Praticantes, aprendizes e estagiários que se
encontrem numa situação caracterizável como
de formação prática para profissões qualificadas
ou altamente qualificadas — 20%;

b) [Anterior alínea c).]

2 — A redução prevista na alínea a) do número ante-
rior não é aplicável por um período superior a um ano,
nesse período se incluindo o tempo de formação passado

noutras entidades patronais, desde que documentado
e visando a mesma qualificação.

3 — O período estabelecido no número anterior é
reduzido a seis meses no caso de trabalhadores pos-
suidores de curso técnico-profissional ou de curso obtido
no sistema de formação profissional qualificando para
a respectiva profissão.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As reduções previstas neste artigo não prevale-

cem sobre o princípio de ‘a trabalho igual dever cor-
responder salário igual’, cabendo à entidade emprega-
dora provar que o trabalho prestado pelos trabalhadores
colocados na situação prevista na alínea a) do n.o 1
e abrangidos pelos n.os 2 e 3 do presente artigo não
é igual ao prestado pelos trabalhadores que auferem
salário completo.»

Aprovada em 26 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 24 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Julho de 1998.

Pelo Primeiro-Ministro, José Veiga Simão, Ministro
da Defesa Nacional.
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